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EMBRIAGUEZ AO VOLANTE, CRIME, 
AGRAVAMENTO DO RISCO, FUNÇÃO SOCIAL DO 

CONTRATO 
 
 
 
 

“COLOCAR O TREM NOS TRILHOS” 
                                                  Por Homero Stabeline Minhoto(*) 

 
 
 
Para iniciar nosso debate, quero registrar que a lei 11.705, chamada de lei seca, 
trouxe um impacto psicológico motivando a mídia, escrita, falada e televisiva, a 
qual, ao cumprir sua função de informar ao público em geral, trouxe à baila as 
conseqüências e os riscos da condução de um veículo, estando sob o efeito do 
álcool, ou de outras substâncias psicoativas, atuando como importante órgão de 
orientação, educação e conscientização popular. 
 
Aliada a toda essa orientação divulgou todo o rigor que se prometia imprimir na 
fiscalização dos motoristas, com o propósito de apurar situações de embriaguez. 
 
Assim, por essa campanha de divulgação, o motorista teve como subproduto a 
orientação sobre os riscos e conseqüências de se dirigir embriagado, além de 
provocar-lhe o temor de ser apanhado pela fiscalização. 
 
Essa divulgação e conscientização chegaram aos nossos mais importantes 
Tribunais, provocando o que tenho chamado de “colocar o trem nos trilhos”. 
 
Destaque-se que nos seguros de acidentes pessoais e mesmo do auto, inclusive no 
que se refere ao RCF, freqüentemente os Tribunais já amparavam a recusa da 
indenização pelas Seguradoras.  
  
A novidade surgiu no seguro de vida, no qual ainda é muito rara  decisão dos 
Tribunais que ampare a negativa de indenização nos casos de acidentes causados 
pelo consumo de álcool. 
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É oportuno que se faça, já no início, o registro do quanto as estatísticas nos 
mostram sobre acidentes no Brasil, por ano, considerando apenas as estradas 
federais: 
 

35.000 mortes por ano 
Isto equivale a um Pacaembu lotado 

400 mil feridos 
Mais que o dobro da população de São Caetano do Sul 

1,5 milhão de acidentes 
Como se 83% da população de Curitiba se acidentasse 

22 bilhões de reais por ano 22 bilhões de reais por ano 22 bilhões de reais por ano 22 bilhões de reais por ano     
Consumidos só para cobrir as despesas com acidentes de trânsito. 

 
  
Repetindo, são dados estatísticos anuais, considerando só as estradas federais. 
 
Dados estatísticos como esses motivaram a “Lei seca”, que teve o objetivo de 
“impor penalidades mais severas para o condutor que dirigir sob a influência do 
álcool”, como diz seu artigo 1º. Promoveu alterações no que se refere à prova, à 
concentração do álcool, dentre outras. Não vamos aqui analisar a lei, pois não é 
este o objeto da nossa conversa. 
 
Mas, a verdade é que tal lei nada, absolutamente nada, modificou que pudesse 
trazer novas interpretações para a decisão de se  pagar ou não o capital no seguro 
de vida. 
 
A modificação objeto de muita discussão é a contida em seu art. 5º, inc. VIII, que dá 
nova redação ao art. 306, do Código de Trânsito, o qual está contido no seu 
Capítulo XIX – Dos crimes de Trânsito, Seção II, Dos crimes em Espécie. 
 
O texto revogado dizia:  
 

“Conduzir veículo automotor, na via pública, sob a influência de 
álcool ou substância de efeitos análogos, expondo a dano 
potencial a incolumidade de outrem: Penas – detenção, de seis 
meses a três anos...” 

 
Observa-se, desse texto, em uma interpretação literal, que o crime ficava 
caracterizado somente na ocorrência acumulada das duas premissas: a) dirigir sob 
a influência do álcool, ou substância análoga; b) expor a dano potencial a 
incolumidade de outrem. Portanto, não bastava estar sob a influência do álcool, era 
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necessário, cumulativamente, expor alguém a risco potencial. 
Com a alteração, esse artigo 306 passou a ter a seguinte redação: 
 

“Conduzir veículo automotor, na via pública, estando com 
concentração de álcool por litro de sangue igual ou superior 
a 6 (seis) decigramas, ou sob a influência de qualquer outra 
substância psicoativa que determine dependência”  

 
Como se vê o que era crime continuou a ser crime, apesar da alteração do texto. 
 
Mas, em uma interpretação literal, a grande alteração é que, para se caracterizar o 
crime, não mais são duas as premissas, mas apenas uma: estar com concentração 
de álcool por litro de sangue igual ou superior a 6 (seis) decigramas. Com tal 
concentração já se presume o risco.  Qualquer motorista, dirigindo em via pública, 
com tal concentração de álcool, estará praticando um crime em abstrato. O risco à 
integridade de outrem é presumido sempre que houver tal concentração. 
 
Quanto a essa afirmação a doutrina diverge, entendendo muitos, dentre eles 
Damásio de Jesus e Luiz Flávio Gomes, que não basta estar alcoolizado acima dos 
níveis permitidos, para que se caracterize o crime. Para eles é necessário que a 
condução do veículo seja feita de maneira perigosa, pondo em risco a vida de 
outras pessoas. Outra parte da doutrina, como Eduardo Luiz Santos Cabette, 
entende que a constatação da dosagem acima do limite é suficiente para 
caracterizar o crime, independentemente da condução perigosa do veículo. 
 
Bem, ocorrendo a morte do segurado em acidente de trânsito, estando ele na 
condução do veiculo, nas condições previstas nesse artigo, sendo o culpado pelo 
evento, estará caracterizado o sinistro, porém, em nosso entender,   com 3 
fundamentos para justificar a negativa  do pagamento do capital previsto no 
seguro de vida para o caso de morte, independentemente de haver qualquer 
previsão contratual para excluir a cobertura. 
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O primeiro dos fundamentos para a negativa é a prática  
de crime pelo segurado. 

 
Vamos desenvolver nosso raciocínio dentro da hipótese mais desfavorável, a 
nossa tese, ou seja, que a prática do crime exija, além da concentração estipulada 
do álcool, também a condução perigosa do veículo. 
 
Assim, ocorrendo o sinistro por culpa do segurado, pois só com a presença dessa 
culpa se poderá afirmar o nexo causal com a embriaguez, será fato presumido que 
ele dirigia o seu veículo de forma perigosa, pondo em risco outras vidas e 
propriedades. 
 
Partindo-se dessa premissa, tem-se em conclusão que a morte do segurado 
ocorreu durante a prática de um crime e em conseqüência desse crime. Ou seja, 
ele estava embriagado e dirigia perigosamente o veículo, a ponto de causar um 
acidente, no qual veio a falecer.  Do fato isolado do segurado encontrar-se com 
álcool no sangue acima do limite permitido não se pode concluir que a indenização 
deva ser negada.  Há de estar presente o nexo causal. É indispensável que a 
culpa pelo acidente seja do segurado. Que a dinâmica do acidente indique sua 
culpa. 
 
É assim que vejo a questão. Ainda que embriagado, se sofrer uma colisão pela 
traseira, sem que tenha contribuído para tal, vindo a falecer, não encontro 
fundamento para que se negue o capital aos beneficiários. Imaginem que do alto de 
um prédio caia a janela sobre o veículo, causando sua morte. Ora, não haverá 
como se justificar a negativa do pagamento do capital em tal hipótese 
 
Com efeito, já vimos que a condução do veículo nas condições acima, embriaguez 
mais condução perigosa, caracteriza um crime. Por óbvio que o Seguro, como 
instituição ética e revestida de moral, não pode compactuar com um crime, 
indenizando essa vida.  Da mesma forma que não pode cobrir a vida de um 
segurado estuprador morto durante a prática desse crime, como vítima de sua 
vítima do estupro. Por igual não deve cobrir a vida daquele que venha a morrer em 
troca de tiros com a polícia durante a prática de um roubo. Assim como não cobre o 
estoque de cocaína do traficante, ou o estoque de mercadoria roubada.   
 
O Código Civil, em seu Art. 762, diz expressamente que: 
 

 “Nulo será o contrato para garantia de risco proveniente de 
ato doloso do segurado, do beneficiário, ou de representante de 
um ou de outro”  
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Ora, ante tal previsão, a qual é de ordem  pública,  sobrepondo-se à vontade das 
partes, o capital não deverá ser pago. Não se pode ver a questão como uma opção 
da Seguradora, pagar ou não. Ela está impedida de pagar, por disposição de ordem 
pública, ante a prática de ato doloso do segurado. Essa disposição sobrepõe-se à 
vontade da Seguradora. Razões éticas e morais justificam essa disposição legal e 
impedem o pagamento desse capital. 
 
É do Segurado a decisão de consumir bebida alcoólica, sabendo que dirigirá em 
seguida e é notório o fato que sob  efeito do álcool ocorre a perda de reflexos, do 
sentido de direção, dificuldade de visão, dentre outros problemas, que prejudicam a 
condução do veículo. Portanto, quem assim age o faz voluntariamente, sabendo 
dos resultados que pode causar, caracterizando  uma ação dolosa. 
 
Presente, portanto, o primeiro fundamento para a negativa da indenização, qual 
seja a prática de um crime. 
 

O segundo fundamento para a negativa do pagamento  
do capital é o agravamento do risco. 

 
É fato notório, até pelo quanto dito acima, que o dirigir embriagado amplia os riscos 
de ocorrência do sinistro. Ou será que alguém tem dúvida a esse respeito? 
 
Pois bem, agravando o risco do sinistro, o segurado incidirá na disposição do artigo 
768 do Código Civil, que diz: 
 

“O segurado perderá o direito à garantia se agravar 
intencionalmente o risco-objeto do contrato”. 

 
É evidente que está se presumindo uma embriaguez voluntária, na qual houve o 
consumo do álcool por vontade própria. Nessa hipótese terá havido o agravamento 
intencional, que será o segundo fundamento para a negativa da indenização. 
 
Se alguém, todavia, furtivamente, adicionar algum componente em sua bebida, 
sem que ele o perceba, em tal caso não haverá o agravamento intencional, sendo, 
então, devida a indenização. 
 
Mas, prosseguindo na análise do agravamento do risco, inúmeros os julgados que 
declaram a embriaguez do motorista como tal. 
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O Tribunal de Justiça do RGS, na apelação 70010201895, decidiu: 

 

“SEGURO DE VIDA. ATROPELAMENTO. MORTE. NEGATIVA 
DE PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO. EMBRIAGUEZ DA 
VÍTIMA COMPROVADA. CAUSA DETERMINANTE PARA A 
OCORRÊNCIA DO SINISTRO. 
 
Diante da prova de que o cônjuge da segurada se encontrava 
embriagado e ingressou na via de rolamento de inopino, sendo 
colhido por veículo que trafegava em velocidade compatível para 
o local, a improcedência da demanda é medida que se impõe. 
 
Caracterizada a culpa grave do segurado, incide o disposto no 
art. 1454 do Código Civil”  (refere-se ao Código de 1916, artigo 
que trata do agravamento) 

 
Inúmeras são as decisões, no seguro automóvel, no seguro de acidente pessoal, 
no sentido de se considerar a embriaguez um agravamento do risco. Elas são raras 
no seguro de vida. Mas a acima reproduzida, de agosto de 2005, já mostrava que o 
trem às vezes estava nos trilhos. Da mesma forma decidiu o TJSP, na apelação 
528008-00/6, também em seguro de vida, com sinistro decorrente de embriaguez e 
isto em novembro de 1998. E agora, em 25/09/08, na apelação 1180409-0/0, o 
TJSP voltou a decidir no mesmo sentido, em caso no qual o segurado era um 
pedestre alcoolizado e tomou como fundamento a lei seca. 
 
Todas elas fundamentando-se no agravamento do risco. Todas considerando a 
culpa do Segurado. 
 
Portanto, é notório, que havendo nexo causal entre a morte do segurado e a 
embriaguez, é de se considerar o agravamento do risco, pois é inegável sua 
presença. 
 
Assim, presente o segundo fundamento para a negativa da indenização, qual seja o 
agravamento do risco.  
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O terceiro fundamento para a negativa do pagamento 
 do capital é a “função social do contrato”. 

 
É curioso, mas o que repetidamente se tem visto é a utilização do art. 421 do 
Código Civil empregado de maneira totalmente paternalista, pelo menos nas 
relações de consumo, sempre para justificar uma decisão favorável ao consumidor, 
tutelando o interesse individual dele. Com freqüência os Tribunais têm se 
equivocado neste aspecto. 
 
A doutrina já é quase unânime em aceitar que o “pacta sunt servanda” continua a 
ser o fundamento primeiro das obrigações contratuais. Apenas está amenizado, 
visando evitar práticas abusivas. 
 

No dizer de Miguel Reale: 
 

“O que o imperativo da “função social do contrato” estatui é 
que este não pode ser transformado em um instrumento para 
atividades abusivas, causando dano à parte contrária ou a 
terceiros, uma vez que, nos termos do art. 187, “também 
comete ato ilícito o titular de um direito que ao exercê-lo 
excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim 
econômico ou social, pela boa fé ou pelos bons costumes” 

 

E prossegue:  
 

“Não há razão alguma para se sustentar que o contrato deva 
atender tão somente aos interesses das partes que o 
estipulam, porque ele, por sua própria finalidade, exerce 
uma função social inerente ao poder negocial que é uma das 
fontes do direito, ao lado da legal, da jurisprudência e da 
consuetudinária”. 

 

No mesmo sentido manifesta-se Cláudio Luiz Bueno de Godói, em sua obra 
“Função Social do Contrato”, Editora Saraiva, às pags. 131, afirmando: 
 

“Como se verificou até agora, o contrato tem uma função 
social projetada, em primeiro lugar, entre as próprias partes 
contratantes, ainda que, atendendo à promoção de valores 
constitucionais que, a priori, lhe digam respeito, projete-se 
igualmente sobre o corpo social e a bem do próprio 
desenvolvimento da sociedade”. 
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A conclusão que se tira é que a “Função Social do Contrato” aí está como uma 
diretriz que não se limita a atuar entre as partes, mas se faz presente para orientar 
a  busca do interesse e o desenvolvimento da sociedade e os fins sociais, 
evitando-se os abusos e o afastamento de condutas ilícitas. 
 
Pois bem, o tema que estamos abordando é relativo ao segurado que vem a falecer 
por sua culpa em um acidente de veículo por ele perigosamente dirigido. E a 
questão que se coloca para se enfrentar diante da Função Social do Contrato é:  
 

Qual o interesse social que deve ser protegido, o do 
beneficiário do segurado, ou a coletividade que 
diariamente fica exposta aos perigos decorrentes de 
motoristas irresponsáveis que dirigem seus veículos 
embriagados e de forma perigosa? 

 
Quantas vezes já vimos a notícia de crianças atropeladas 
quando saiam de suas escolas ?  
 
Qual o risco diário que nossas filhas, filhos, esposas, 
pais sofrem em razão desses motoristas alcoólatras? 

 
Essa a questão que se coloca e respondo. A função social do contrato tem de ter 
em mira a célula maior da sociedade. Deve levar à interpretação de que a 
sociedade como um todo deve ser protegida e na interpretação do contrato, até 
com fundamento constitucional, deve proteger a sociedade, a coletividade e não o 
direito individual do beneficiário.  
 
Assim, presente o terceiro fundamento para a negativa da indenização, qual seja, a 
função social do contrato, com seu objetivo de proteger a coletividade, a sociedade, 
com amparo constitucional. 
 
Portanto, presentes os três fundamentos que justificam a negativa da indenização 
em casos semelhantes, as quais queríamos apontar.  
 
Mas, examinemos agora em qual desses fundamentos apoiou-se a decisão do 
Superior Tribunal de Justiça, que, ao ser noticiada pela imprensa comum, causou 
tanta repercussão, despertando o interesse de todos  (acórdão nº 973.725, do 
STJ) 
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Diz sua ementa:  
 

“CIVIL. SEGURO DE VIDA. EMBRIAGUEZ. A cláusula 
do contrato de seguro de vida que exclui da cobertura do 
sinistro o condutor de veículo automotor em estado de 
embriaguez não é abusiva; que o risco, nesse caso, é 
agravado resulta do senso comum, retratado no dito “se 
beber não dirija, se dirigir não beba”. 

 
E continua:  
 

“Na descrição do fato resulta inquestionável a culpa do 
segurado. Primeiro, a sua embriaguez é irrefutável. O 
laudo pericial informa que o Segurado realizou manobra 
imprudente, ao forçar ultrapassagem em local impróprio, 
em curva que se segue após reta em declive, ocasionando a 
colisão de seu caminhão com o veículo ultrapassado. Com 
o desgoverno de seu caminhão, seu corpo foi arremessado 
para fora da cabine, sendo na seqüência atropelado pelo 
próprio caminhão. 

  
A embriaguez e a prova da culpa pelo evento são 
fortíssimas.  O teor alcoólico era de 2,4 g/l de sangue.  
 
“O fundamento desse acórdão foi o agravamento do risco, 
partindo do princípio que a ‘embriaguez alcoólica’ 
aumentou em muito o risco da causação do acidente.” 

 
O interessante é que nesse processo a decisão de 1º grau foi desfavorável aos 
Autores, que interpuseram o recurso de apelação.  No 2º grau, o Tribunal de 
Justiça de São Paulo negou provimento ao apelo, mantendo, portanto, a decisão de 
1º grau. Por fim, o Superior Tribunal de Justiça, no exame do Recurso Especial, 
manteve a decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo, que já negara provimento 
à apelação dos Autores. 
 
No entanto, as decisões de 1º e 2º graus, ambas anteriores à lei seca, não vieram a 
público e, portanto não fizeram nenhum alarde. Mas a decisão do Superior Tribunal 
de Justiça, posterior à lei seca, ganhou absoluta notoriedade. 
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Mas, o importante a se constatar, é que a decisão nesse caso, levou em conta o 
agravamento do risco, ou seja, um dos fundamentos por nós acima apontados.  
 
Aproximando-me do fim e tentando me antecipar a alguns argumentos em sentido 
contrário, quero refutar desde já o fundamento segundo o qual  o seguro de vida 
oferece a cobertura qualquer que seja a causa da morte. 
 
Ora, o que se quer dizer é que a morte, seja natural ou acidental, estará coberta. 
Mas o objetivo não é o de oferecer cobertura para atos irresponsáveis que 
coloquem a sociedade em risco. Nem atos criminosos e jamais os que agravem 
voluntariamente e desnecessariamente a possibilidade da ocorrência da morte. Há 
disposições legais que se sobrepõe à vontade das partes, impondo-se com seu 
caráter cogente para prevalecer ainda que esta tenha contratualmente disposto de 
forma diferente. Para isso o artigo  421 do Código ao estabelecer, como ordem de 
caráter público, a necessidade de se observar a Função Social do Contrato. Por 
igual o art. 768, também do Código,  ao excluir o direito de cobertura se o segurado 
agravar intencionalmente o risco. Registre-se que tal disposição está disposta entre 
as condições gerais do seguro. Aplica-se, dessa forma, tanto ao seguro de dano, 
como ao seguro de pessoas.  
     
E agora, finalizando, não posso deixar de rebater antecipadamente o argumento de 
que o seguro de vida cobre até mesmo o suicídio. Não é verdade. De imediato 
refuta-se a cobertura se o suicídio ocorrer nos dois primeiros anos de vigência 
contratual (art. 798), pois  este é presumido como voluntário 

 
Mas, mesmo depois desses dois anos de carência inicial, se houver prova de um 
suicídio voluntário, existirão argumentos de sobra, tanto pelo aspecto ético, como 
pelo moral, social e religioso para a recusa no pagamento do capital. 
 
Também o suicídio com objetivo criminoso não deve ser indenizado. Os exemplos 
dos chamados homens bombas que explodem hotéis, estações de metro, 
arrastando consigo milhares de vítimas inocentes. 
 
Afinal, qual seria o interesse social maior?  O dos beneficiários dos suicidas que 
explodiram o “World Trade Center”, ou das 5 ou 6 milhares de vítimas que estavam 
nos prédios e aviões e as  centenas de milhares de  familiares destas ? 
 
Quem em sã consciência pagaria o seguro de vida desses suicidas criminosos? 
 
A conclusão parece-me evidente, senhoras e senhores. Tais suicidas não teriam 
suas vidas indenizadas. Pois o ato doloso do Segurado exclui a obrigação de se 
indenizar 
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Portanto, o que se constata é que é falsa a afirmação de que o seguro de vida cobre 
até suicídio. 
 
Não, ele cobre apenas o suicídio involuntário, que é aquele ato tresloucado de uma 
pessoa que por violenta emoção, irresistível carga psicológica, atenta contra a 
própria vida. 
 
De todo o exposto, a conclusão que se tira é “se beber não dirija, se dirigir não 
beba”, parodiando o relator do Acórdão Ministro Ari Pargendler.  Tal regra de 
conduta deve ser adotada em nome do bom senso, pela proteção de nossas 
crianças, mães, esposas, maridos, enfim por respeito a toda a sociedade. 
 
 
 (*) Homero Stabeline Minhoto 
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